
Concurso Público

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Secretaria de Estado de Educação

Professor Docente I

FILOSOFIA
Leia atentamente as instruções abaixo.

01- Você recebeu do fi scal o seguinte material:
 a) Este Caderno, com 50 (cinquenta) questões da Prova Objetiva, sem repetição ou falha, conforme distribuição abaixo:

  Língua Portuguesa Conhecimentos Pedagógicos  Conhecimentos Específi cos
  01 a 10 11 a 20 21 a 50

 b) Um Cartão de Respostas destinado às respostas das questões objetivas formuladas nas provas.

02- Verifi que se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no Cartão de 
Respostas. Caso contrário, notifi que imediatamente o fi scal.

03- Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do Cartão de Respostas, com caneta esferográfi ca de tinta 
na cor azul ou preta.

04- No Cartão de Respostas, a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra e preenchendo todo o espaço interno 
do quadrado, com caneta esferográfi ca de tinta na cor azul ou preta, de forma contínua e densa. 

 Exemplo:

05- Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 (cinco) alternativas classifi cadas com as letras (A, B, C, D e E), mas 
só uma responde adequadamente à questão proposta. Você só deve assinalar uma alternativa. A marcação em mais de uma 
alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta.

06- Será eliminado do Concurso Público o candidato que:
 a) Utilizar ou consultar cadernos, livros, notas de estudo, calculadoras, telefones celulares, pagers, walkmans, réguas, esquadros, 

transferidores, compassos, MP3, Ipod, Ipad e quaisquer outros recursos analógicos.
 b)  Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de Respostas.
Observações: Por motivo de segurança, o candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora a partir do início da prova.
 O candidato que optar por se retirar sem levar seu Caderno de Questões não poderá copiar sua marcação de 

respostas, em qualquer hipótese ou meio. O descumprimento dessa determinação será registrado em ata, 
acarretando a eliminação do candidato. 

 Somente decorrida 2 horas de prova, o candidato poderá retirar-se levando o seu Caderno de Questões.

07- Reserve os 30 (trinta) minutos fi nais para marcar seu Cartão de Respostas. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
Caderno de Questões não serão levados em conta.

Data: 29/03/2015
Duração: 3 horas

A B C D E

sac@ceperj.rj.gov.br         
www.ceperj.rj.gov.br         
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PORTUGUÊS
A BATALHA PELA PUBLICIDADE INFANTIL

A publicação de um estudo contratado por uma gigante do 
entretenimento, em dezembro, esquentou a briga pela legitimidade 
do mercado publicitário infantil. A pesquisa questiona resolução 
do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda) que considera a publicidade infantil abusiva, e pinta um 
quadro de desastre para a economia caso a recomendação seja 
cumprida. Em 2015, o tema deve continuar mobilizando forças dos 
dois lados, pois será debatido no Congresso.

Segundo os números do levantamento divulgado pela empresa, 
a produção destinada ao público infantil gera 51,4 bilhões de reais 
em produção na economia nacional, 1,17 bilhão de empregos, mais 
de 10 bilhões de reais em salários e quase 3 bilhões em tributos. 
Com as propostas do Conanda em prática, que restringem nas 
peças publicitárias o uso de linguagem infantil, de personagens e 
de ambientes que remetem à infância, as perdas seriam, segundo a 
empresa, de 33,3 bilhões em produção, cerca de 728 mil empregos, 
6,4 bilhões em salários e 2,2 bilhões em tributos.

Para Ekaterine Karageorgiadis, advogada do Instituto Ala-
na, dedicado a garantir condições para a vivência plena da infân-
cia, a decisão do Conanda é baseada na Constituição, na qual a 
propaganda infantil é classifi cada como abusiva, e portanto ilegal. 
Para Karageorgiadis, o problema é que a fi scalização do material 
televisivo, impresso e radiofônico não é efi ciente. "Justamente porque 
essa publicidade continua existindo, o Conanda traz uma norma que 
dá a interpretação, para que o juiz, promotor ou o Procom possam 
identifi car de maneira mais fácil o abuso", afi rma. Karageorgiadis re-
bate a tese de caos econômico apresentada pela empresa. Segundo 
ela, a resolução não tem impacto sobre a produção de produtos 
como brinquedos, cadernos e alimentos. Eles poderão continuar a 
ser produzidos, diz ela, mas terão de ser divulgados aos pais, em 
propagandas realizadas em canais adultos e sem elementos do uni-
verso infantil. "O licenciamento para entretenimento não é afetado: os 
desenhos continuam existindo, os brinquedos continuam existindo, 
o problema é a comunicação que se faz disso", diz.

A advogada relata caso em que a propaganda é feita até mesmo 
dentro das escolas. "Há denúncias de canais infantis que vão em 
escolas e distribuem brindes de novelas que estão sendo realiza-
das", diz. "A novela infantil pode ser realizada, mas um grupo de 
agentes ir à escola distribuir maquiagens e cadernetas não pode". 

Mônica de Sousa, diretora executiva da empresa, disse que 
sua principal preocupação é o impedimento da "comunicação 
mercadológica dirigida à criança", o que afetaria a comercialização 
de diversos produtos de sua empresa, como cadernos, livros e até 
uma linha de macarrão instantâneo dos personagens. 

Um exemplo para dar forma à disputa em questão é a peça 
publicitária desenvolvida pela empresa dirigida por Mônica de 
Sousa para a Vedacit. 

A advogada do Alana questiona o teor da peça publicitária. "Por 
que um produto químico, um impermeabilizante de telhados, precisa 
dialogar com a criança? A publicidade se usa de um personagem que 
não gosta de água, cria novos personagens, os ‘amiguinhos Vedacit’ e 
se utiliza de uma linguagem infantil", diz Karageorgiadis. Segundo ela, 
mesmo sem ser do interesse da criança, ao ir a uma loja de constru-
ções com a família, ela será uma intermediária na compra do produto. 
"Para vender o Vedacit eu preciso mesmo de toda essa estratégia?".

Do outro lado, Mônica diz que a propaganda não foi destinada às 
crianças e que a produção das histórias em quadrinhos era voltada ao 
público adulto. "É bom lembrar que nossos personagens têm 50 anos e 
portanto fazem parte do imaginário de diversas gerações de adultos", diz 
Mônica. "Esse é um bom exemplo de como a restrição total e irrestrita 
proposta na resolução pode afetar a própria existência dos personagens." 

Paloma Rodrigues (Carta Capital, 22/12/2014)
(Adaptado de: cartacapital.com.br/sociedade/publicidade-infantil-2706.html) 

01. Uma das características do gênero reportagem evidenciada 
no texto é:
A) a citação de fontes diversas
B) o emprego de linguagem literária
C) o desenvolvimento de narrativa em primeira pessoa
D) a publicação restrita ao meio impresso
E) o uso majoritário do futuro do pretérito

02. O melhor exemplo do emprego da variedade informal da 
língua no texto é:
A) esquentou
B) irrestrita
C) comercialização
D) infantis
E) do outro lado

03. No título, o elemento “pela” pode ser substituído, mantendo 
o sentido global da frase e considerando o conteúdo de todo o 
texto, por:
A) a favor de 
B) em torno de
C) em nome de
D) na imposição de
E) no impedimento de

04. No segundo parágrafo, os números apresentados demonstram 
o seguinte ponto de vista da empresa de entretenimento:
A) haverá demissão de todos os seus desenhistas
B) os pais são displicentes com os gastos de seus fi lhos
C) as perdas fi nanceiras provocadas serão signifi cativas
D) as outras empresas permanecem sonegando impostos 
E) as propostas do Conanda duplicam os gastos da empresa

05. No terceiro parágrafo, é possível depreender que a resolução 
em debate pretende, exceto:
A) agir de acordo com a constituição federal
B) impedir o uso de elementos infantis em publicidade
C) restringir o contato das crianças às publicidade de produtos 
D) tornar mais efi ciente a fi scalização de propagandas abusivas
E) promover o fechamento imediato de empresas de brinquedos

06. "o Conanda traz uma norma que dá a interpretação, para que o 
juiz, promotor ou o Procom possam identifi car de maneira mais fácil 
o abuso" (3º parágrafo). Essa fala contém o seguinte pressuposto:
A) raramente o Conanda expede normas
B) eventualmente não é fácil identifi car um abuso
C) provisioriamente a publicidade continua a existir
D) certamente os pais não sabem interpretar as normas
E) provavelmente os publicitários perderão seus empregos

07. A frase que melhor sintetiza, do ponto de vista da advogada, 
o modo como a resolução do Conanda deveria ser cumprida pelas 
empresas é:
A) “Eles poderão continuar a ser produzidos, diz ela, mas terão 

de ser divulgados aos pais” (3º parágrafo)
B) “A pesquisa questiona resolução do Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) que considera 
a publicidade infantil abusiva” (1º parágrafo)

C) “o problema é que a fi scalização do material televisivo, impresso 
e radiofônico não é efi ciente” (3º parágrafo)

D) "Há denúncias de canais infantis que vão em escolas e 
distribuem brindes de novelas que estão sendo realizadas" 
(4º parágrafo)

E) "É bom lembrar que nossos personagens têm 50 anos e 
portanto fazem parte do imaginário de diversas gerações de 
adultos" (8º parágrafo)
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08. Em “que considera a publicidade infantil abusiva, e pinta um 
quadro de desastre para a economia caso a recomendação seja 
cumprida”, o emprego da vírgula permite perceber que o verbo 
“pinta” se refere a:
A) pesquisa
B) resolução
C) economia
D) mercado publicitário
E) publicação de um estudo

09. Em “pinta um quadro de desastre para a economia caso a 
recomendação seja cumprida”, o emprego da palavra “caso” indica 
relação lógica de:
A) tempo
B) causa 
C) condição
D) fi nalidade
E) alternância

10. Em “o que afetaria a comercialização de diversos produtos 
de sua empresa, como cadernos” (5º parágrafo), o emprego do 
futuro do pretérito em “afetaria” produz os seguintes efeitos de 
sentido, exceto: 
A) dúvida
B) hipótese
C) incerteza 
D) assertividade 
E) possibilidade

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS

11. A Lei Federal nº 9394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – no parágrafo 2º do Artigo 1º defi ne que “A 
educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à 
prática social.” É possível, pois, afi rmar que:
A) toda a educação escolar, em todos os níveis de escolaridade, 

deverá estar vinculada ao trabalho e à prática social
B) apenas o ensino médio será vinculado ao trabalho e à prática 

social
C) deverá acontecer a relação entre a teoria e a prática naquelas 

disciplinas compreendidas como práticas
D) todas as disciplinas deverão promover o conhecimento dos fun-

damentos científi cos e tecnológicos dos processos produtivos 
E) a educação será considerada como uma prática social que se 

desenvolve apenas dentro das escolas e de forma sistemática

12. Em seu Artigo 32, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB preconiza que o ensino fundamental terá por obje-
tivo a formação básica do cidadão mediante, entre outros fatores, 
“o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em 
vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de 
atitudes e valores (item III)”. Essa afi rmação demonstra a ênfase 
colocada no seguinte aspecto:
A) domínio cognitivo de todas as disciplinas, com pleno conheci-

mento de todos os conteúdos
B) domínio das disciplinas das quais dependa o progresso indivi-

dual do aluno para seu ingresso no mundo do trabalho
C) desenvolvimento da autonomia intelectual, importante para que 

a pessoa saiba como aprender
D) implantação de um currículo voltado para as competências 

atitudinais em interface com os valores familiares
E) interação das aprendizagens escolares e extraescolares

13. De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Ensino Fundamental, são determinantes para a melhoria na 
qualidade do processo de ensino da Base Nacional Comum e sua 
Parte Diversifi cada:
A) uma visão única teórico-metodológica para todas as questões 

pedagógicas e aprofundamento continuado das diferentes 
orientações originárias da Didática e da Psicologia

B) o aperfeiçoamento constante dos docentes e a garantia de sua 
autonomia ao conceber e transformar as propostas pedagógicas 
de cada escola

C) a interação com a comunidade local e regional, visando à 
integração entre a Educação Fundamental e a vida cidadã, e 
a defi nição dos tópicos da Parte Diversifi cada em sistema de 
ciclos

D) o espírito de equipe e as condições estruturais básicas para 
planejamento dos usos de espaços e do tempo escolar pelos 
professores com o paradigma que orienta a Base Comum

E) a introdução de projetos interdisciplinares pela equipe pedagó-
gica na comunidade local e a interface com as Secretarias de 
Educação em parceria com os movimentos sociais

14. Um dos princípios que fundamentam a Educação em Direi-
tos Humanos é o da transversalidade, vivência e globalidade. O 
princípio da transversalidade considera a questão:
A) da interdisciplinaridade dos direitos humanos na edifi cação das 

metodologias para Educação em Direitos Humanos
B) do envolvimento integral de todos os atores da educação
C) da importância da apreensão dos conceitos e conhecimentos 

historicamente construídos sobre direitos humanos
D) da imparcialidade pedagógica com relação à liberdade religiosa 

e cultural no contexto educacional
E) do incentivo ao desenvolvimento sustentável e preservação do 

meio ambiente para as futuras gerações

15. As difi culdades de aprendizagem (DAs) consideradas como 
inespecífi cas são aquelas que:
A) afetam quase todas as aprendizagens escolares e não escolares
B) afetam vários e importantes aspectos do desenvolvimento da 

pessoa
C) são consequência de lesões cerebrais com origem em altera-

ções genéticas
D) não afetam o desenvolvimento de modo a impedir alguma 

aprendizagem em particular
E) afetam de modo específi co determinadas aprendizagens esco-

lares

16. A privação emocional grave provoca nas crianças, dentre ou-
tros sintomas, profunda instabilidade emocional, falta de confi ança 
na exploração do mundo físico e social, desmotivação, difi culdade 
de relação com professores e colegas. Com relação a esses fatores, 
pode-se afi rmar que:
A) favorecem o fracasso vital generalizado, mas não afetam a 

aprendizagem
B) favorecem, de maneira estável e permanente, difi culdades na 

aprendizagem e baixo rendimento
C) levam a distúrbios de conduta em sala de aula, mas não apre-

sentam relação possível com o fracasso escolar
D) o bom funcionamento escolar e a disciplina em sala de aula 

evitam que esse problema possa surgir no aluno
E) desaparecem assim que o professor passa a ser identifi cado 

como fi gura de apego
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17. Segundo J. Gimeno Sacristán (2000), “a visão do currículo 
como algo que se constrói, exige um tipo de intervenção ativa 
discutida explicitamente num processo de deliberação aberta por 
parte dos agentes participantes... para que não seja uma mera 
reprodução de decisões e modelações implícitas.” De acordo com 
essa concepção, os agentes participantes devem ser:
A) os professores, a direção da escola e os subsistemas que 

determinam os currículos
B) os grupos de profi ssionais especializados que elaboram as 

diretrizes curriculares nacionais
C) as equipes de gestão escolar, os professores e as administra-

ções municipais reguladoras
D) os professores, os alunos, os pais, as forças sociais, os grupos 

de criadores e os intelectuais
E) os professores, os pais e os alunos

18. Quando a formação integral é a fi nalidade principal do ensino 
e seu objetivo é o desenvolvimento de todas as capacidades da 
pessoa, os pressupostos da avaliação devem pautar-se:
A) nos conteúdos conceituais que tenham uma função básica 

seletiva e propedêutica
B) nos conteúdos atitudinais que ofereçam aos mais aptos a 

oportunidade de desenvolver suas capacidades
C) nos conteúdos procedimentais que desenvolvam as capaci-

dades necessárias aos futuros profi ssionais no mercado de 
trabalho

D) nos conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais que 
garantam a todos os alunos o acesso à universidade

E) nos conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais que 
promovem as capacidades motoras, de equilíbrio e de auto-
nomia pessoal, de relação interpessoal e de inserção social

19. Uma aprendizagem signifi cativa de fatos envolve sempre:
A) a memorização e a capacidade de descrevê-los, o mais fi el-

mente possível, de acordo com o texto do livro didático utilizado 
na turma

B) a associação dos fatos aos conceitos que permitem transformar 
o conhecimento em instrumento para a concepção e interpre-
tação das situações ou fenômenos que explicam

C) a descrição dos fatos como uma série de dados que apresentem 
conexão entre si, formando uma sequência lógica e sempre fi xa

D) atividades numerosas e variadas que alternem as sequências 
em que foram enunciados nas aulas ou nas fontes de informa-
ção utilizadas

E) avaliações constantes, por meio de provas escritas e orais, que 
permitam verifi car a apreensão dos conteúdos pelo aluno

20. “A organização de uma turma em equipes fi xas consiste em 
distribuir os alunos em grupos de 5 a 8 alunos, durante um período 
de tempo que oscila entre um trimestre e todo um ano.” (Zabala, 
1998). Uma das razões que justifi cam esse tipo de organização 
é que:
A) favorece o professor no controle rígido da disciplina e da  gestão 

da classe
B) atende às características diferenciais da aprendizagem dos 

alunos
C) é a forma que mais favorece o aprendizado individual e subjetivo 

do aluno
D) oferece aos alunos um grupo que, por sua dimensões, permite 

as relações pessoais e a integração de todos
E) é a forma que permite ensinar da melhor forma os conteúdos 

conceituais

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

21. O pensamento mítico faz parte de uma tradição cultural que 
antecedeu o pensamento fi losófi co-científi co na Grécia antiga. 
Um dos elementos centrais desse pensamento para explicitar a 
realidade é:
A) a ciência
B) o sobrenatural
C) o naturalismo
D) a racionalidade
E) o criticismo

22. A passagem do pensamento mítico-religioso ao pensamento 
fi losófi co-científi co representando o surgimento da fi losofi a na 
Grécia Antiga, conforme observa Marcondes (2013), possui carac-
terísticas centrais que rompem com a narrativa mítica. É possível 
destacar como duas dessas características:
A) o caráter mítico e a causalidade
B) o dogmatismo e a concepção do cosmo
C) as teogonias e o logos
D) o caráter crítico e a concepção do cosmo
E) o mítico e a noção da physis

23. Os sofi stas surgiram durante a passagem da perda de poder 
da oligarquia para a democracia. São considerados mestres da 
retórica e oratória que percorriam as cidades-estado fornecendo 
suas habilidades aos políticos em geral. Infelizmente, de seus 
textos só nos restaram fragmentos e citações de seus principais 
adversários (Platão e Aristóteles). O mais conhecido fragmento 
do sofi sta Protágoras sobre a verdade resume as seguintes ideias 
centrais relacionadas aos sofi stas:
A) humanismo e relativismo
B) humanismo e dialética
C) atomismo e maiêutica
D) relativismo e mítico
E) religioso e analítico

24. Para Platão, a fi losofi a é uma forma de saber que possui um 
caráter essencialmente:
A)  político
B)  refl exivo e contemplativo
C)  ético-político
D)  verdadeiro
E)  mitológico

25. Em sua obra “O Banquete”, Platão, por meio do discurso de 
Fedro, o primeiro a falar, conclui que de “todos os deuses o mais 
antigo, o mais augusto de todos, capaz de tornar o homem virtuoso 
e feliz durante a vida e após a morte”, é o deus:
A) do amor
B) do trovão
C) da felicidade
D) da beleza
E) da força

26. Ao contrário de Platão, Aristóteles tem uma visão mais linear 
do processo de conhecimento. De acordo com a fi losofi a aristoté-
lica, esse processo tem início com:
A) a memória ou a retenção
B) a arte ou a técnica
C) a teoria ou a ciência
D) os sentidos ou a sensação
E) as experiências ou as práticas
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27. De acordo com Bettencourt apud Rezende (2012), para 
Aristóteles, “a fi losofi a implica o abandono do senso comum e o 
despertar da consciência crítica”. Esse abandono do senso comum 
ocorre em virtude:
A) da lógica
B) da causa
C) do espanto
D) do saber
E) do equilíbrio

28. Em sua obra “A Filosofi a na Idade Média”, Étienne Gilson 
(2013), ao analisar a cultura patrística latina, afi rma “que o ideal que 
dominava essa cultura se encontra nas obras de Cícero”. Para esse 
fi lósofo, “o homem só se distingue dos animais pela linguagem”. 
Cícero considerava como “virtude e arte suprema”:
A) a percepção
B) o raciocínio
C) a experiência
D) a eloquência
E) a retórica

29.  Santo Agostinho desenvolve sua teoria para o processo do 
conhecimento a partir de: 
A)  interioridade e iluminação
B)  reminiscência e inatismo
C)  especulação e razão
D)  razão e sentido
E)  revelação e conhecimento

30. Santo Anselmo, por meio do seu famoso “argumento on-
tológico” (Marcondes 2013), para provar a existência de Deus, 
procura conciliar:
A) o instinto e a fé
B) a razão e a lógica
C) a razão e a fé
D) a fi losofi a e a dialética
E) o argumento e a realidade

31. São Tomás de Aquino representa o apogeu da Escolástica 
Medieval. De sua grande obra destacam-se Os argumentos para 
provar a existência de Deus. Para São Tomás (Étienne, 2013), o 
“caminho mais manifesto” é aquele que se inicia a partir:
A) da teologia 
B) do movimento
C) da razão
D) do cosmo
E) da perfeição

32. O pensamento de Descartes pretende fundamentar e legiti-
mar a possibilidade do conhecimento científi co e com isso refutar:
A) a intuição
B) a  metafísica
C) o  racionalismo
D) o empirismo
E) o ceticismo

33. O Empirismo constitui-se, a partir do século XVI, uma das 
correntes formadoras do pensamento moderno. Os empiristas 
rejeitam a noção: 
A) do racionalismo
B) da experiência
C) do sentido
D) do inatismo
E) da percepção

34. Um dos principais fi lósofos do Empirismo do período clássico 
foi Francis Bacon. São dois aspectos de sua contribuição fi losófi ca:

A) o método da dúvida e a concepção crítica da verdade
B) o inatismo e o racionalismo lógico
C) a concepção do pensamento crítico e o método indutivo
D) a causalidade e a probabilidade
E) o ceticismo e o racionalismo

35. Em sua grande obra “Ética”, Spinoza faz uma distinção entre 
“o bem e o mal” e em sua compreensão sobre o bem apresenta a 
seguinte proposição:

A) aquilo que sabemos com certeza, nos ser útil
B) aquilo que sabemos com certeza, nos seduzir
C) aquilo que sabemos, com certeza, nos impedir que desfrutemos 

de algum bem
D) aquilo que sabemos, com certeza, nos afastar da realidade
E) aquilo que sabemos, com certeza, nos afastar do divino

36. A virtude é defi nida por Spinoza (2013, 2 ed.) como aquilo 
que contribui para o ser humano conservar o seu ser, ou seja, a 
sua autopreservação. Neste sentido, a virtude consiste em agir 
conforme a natureza, isto é, de acordo com:

A) a lei
B) o afeto
C) o bem
D) a razão
E) a essência

37.  Para Leibniz, a chave para o desenvolvimento sistemático 
e racional da totalidade do conhecimento humano é:

A) o psicologismo
B) a epistemologia
C) a ética
D) a experiência
E) a lógica

38. Immanuel Kant inicia sua fase crítica com a publicação da 
“Crítica da razão pura”. Na visão kantiana, a crítica se opõe:

A) à metafísica
B) ao dogmatismo
C) à moral
D) à sensibilidade
E) ao esquematismo

39. Segundo Marcondes (2013), ”Hume, o mais radical dos empi-
ristas”, questiona dois princípios fundamentais da tradição fi losófi ca:

A) a razão e a realidade
B) a lógica e o inatismo
C) a causalidade e a identidade pessoal
D) a dialética e o movimento
E) a  existência e a sensação

40. Hegel, em sua obra A fenomenologia do espírito, analisa as 
etapas do progresso da consciência, estabelecendo como ponto 
de partida a:

A) consciência sensível
B) consciência de si
C) consciência infeliz
D) consciência revelada
E) consciência do em si ao para si
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41. Segundo Marcondes (2013), para Hegel o modo de compre-
ensão do sujeito é necessariamente:
A) fi losófi co
B) histórico
C) metafísico
D) científi co
E) estético

42. Friedrich Nietzsche, em sua obra Genealogia da moral (2009), 
na Primeira dissertação, discute os conceitos “bom e mau”, “bom 
e ruim”, afi rmando que “todas eles remetem à mesma transfor-
mação conceitual” que, em toda parte no sentido social, “bom” se 
desenvolveu a partir de:
A) nobre/aristocrático 
B) nobre/plebeu 
C) realeza/comum 
D) plebeu/ baixo 
E) comum/baixo 

43. Em “Genealogia da Moral”, Nietzsche faz uma análise devas-
tadora da moral tradicional a qual considera baseada:
A) na tradição
B) no poder
C) na sociedade
D) na culpa
E) na essência

44. Em sua “Terceira dissertação sobre o que signifi cam ideais 
ascéticos”, Nietzsche a inicia analisando os artistas e os elimina de 
imediato. Para o autor, “eles estão longe de se colocar no mundo 
e contra o mundo”. Segundo o fi lósofo, o signifi cado desses ideais 
para esse grupo é:
A) algo como um instinto e faro
B) um encanto mais de sedução
C) uma tentativa de se ver bom demais
D) suprema licença de poder
E) nada absolutamente nada, ou coisa demais

45. Heidegger, em sua obra “Ser e tempo”, estabelece como 
estrutura fundamental do ser:
A) a temporalidade
B) a autenticidade
C) o pragmatismo
D) a inautenticidade
E) a banalidade

46. A liberdade é o tema central do pensamento sartreano. Ao 
desenvolver o tema, Sartre recusa:
A) toda racionalidade
B) todo realismo
C) todo determinismo
D) todo humanismo
E) toda responsabilidade

47. Segundo Marcondes (2013), Sartre caracteriza o homem 
como:
A) o ser cuja existência precede a essência
B) o ser cuja existência precede a alma
C) o ser cuja existência precede o divino
D) o ser cuja existência precede a moral
E) o ser cuja existência precede a identidade

48. Hanna Arendt, em seu livro O que é Política?, afi rma que o 
pensamento político baseia-se em essência:
A) na experiência
B) no inatismo
C) no preconceito
D) na formação de opinião
E) na racionalidade

49. De acordo com Hanna Arendt, política e liberdade são:
A) antagônicas
B) idênticas
C) diferentes
D) opostas
E) paralelas

50. Rezende (2012), ao analisar os movimentos revolucionários 
desde o século XVIII e as experiências revolucionárias do nosso 
século, destaca que Hanna Arendt identifi ca como aspecto positivo 
o sistema de:
A) eleições
B) partidos 
C) conselhos
D) federações
E) pólis


